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I - OBJETIVO
 
O Regulamento de Parcerias Estratégicas da IMA integra o Anexo I desta Norma e estabelece as diretrizes
gerais que deverão ser observadas pela empresa para toda e qualquer relação de parceria estratégica com
fundamento no art. Art. 28, incisos I e II do §3º da Lei 13.303 de 30 de junho de 2016, observados os termos
de toda a legislação pertinente ao assunto.
 
II – ÂMBITO DE APLICAÇÃO
 
Esta norma é aplicada a todos os processos referentes às parcerias estratégicas no âmbito da IMA.
 
III – CONCEITOS
 
Procedimento de Manifestação de Interesse Privado (PMI): documento utilizado para convocar interessados
em apresentar soluções na área de Tecnologia da Informação, com a finalidade de promover cadastramento
em banco de dados, para oportunamente ser consultado, por meio de RFP, para firmar parceria estratégica
para um ou mais objetos específicos.
 
RFP (Request For Proposal): documento utilizado para realizar consulta pública aos interessados em firmar
parceria estratégica com a IMA para um ou mais objetos específicos.
 
Memorando de Entendimentos (ME): documento que contém os termos de comercialização e divisão de
responsabilidades técnicas das soluções que são resultado da parceria estratégica entre IMA e EMPRESA
PARCEIRA
 
 
IV – DIRETRIZES
 
Princípios e diretrizes estabelecidos na Lei n. 13.303/2016 e nos preceitos da Constituição Federal
constantes do Anexo I.
Processo e Procedimentos: as atividades para formalização de parcerias estratégicas com a IMA seguem os
processos e procedimentos publicados no Portal de Processos da IMA, mantidos atualizados e aderentes a
esta norma.
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V - CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
1. No caso de omissão aplicam-se as disposições do Regulamento de Licitações e Contratos.
2. Em permanecendo a omissão, os casos serão resolvidos pela Diretoria Executiva.
3. Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Elias Tavares Bezerra

Diretor Presidente

 

Adriana Alves Martins

Diretora Administrativa e Financeira

 

Rodolfo Cover de Santi

Diretor de Inovação e Desenvolvimento

 

Michelle Cristiane Lopes

Diretora de Operações e Polo Tecnológico

 

Alexandre Rudge Castilho

Gerente Jurídico

 

José Ribamar de França Carvalho Filho

Gerente de Governança, Auditoria e Compliance

 

 
 
 

ANEXO I
 

REGULAMENTO DE PARCERIAS ESTRATÉGICAS
LEI 13.303/2016

 
 
 
CAPÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
 
Artigo 1º - Abrangência
 
O presente Regulamento, concomitantemente com as demais regulamentações internas da Informática de
Municípios Associados S/A, doravante denominada simplesmente IMA, estabelece as regras e
procedimentos gerais que deverão ser observados pela empresa para toda e qualquer relação de parceria
estratégica, com fundamento no art. Art. 28, incisos I e II do §3º da Lei 13.303/2016, com as EMPRESAS
PARCEIRAS, sem prejuízo dos demais diplomas legais aplicáveis à espécie.
 
Parágrafo único - Em caso de omissão, aplica-se de forma subsidiária o Regulamento de Licitações e
Contratos, bem como outras normas internas atinentes ao tema.
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Artigo 2º - Das Diretrizes
 
Durante o processo de escolha de EMPRESA PARCEIRA, a IMA deverá observar as seguintes diretrizes de
interpretação:
 
a) os processos de formação de parcerias estratégicas devem ser estruturados de acordo com as melhores
práticas de governança corporativa, de modo que as decisões a eles pertinentes sejam rastreáveis e os seus
procedimentos sejam racionalizados e não sejam redundantes;
 
b) os processos de formação de parcerias estratégicas devem ser baseados em modelos, cautelas e
controles utilizados pela iniciativa privada com as devidas adaptações necessárias à preservação dos
princípios que regem a atividade empresarial da Administração Pública;
 
c) os processos de formação de parcerias estratégicas devem ser conduzidos com agilidade e com a
finalidade de obter o melhor resultado técnico e econômico e com vistas à realização dos objetivos traçados
na estratégia de longo prazo da IMA, sempre em vista das recomendações e orientações dos órgãos de
controle, auditoria interna e colegiados;
 
d) o melhor resultado técnico e econômico depende da capacidade da IMA de atrair bons agentes
econômicos e parceiros e, nessa medida, de ambiente estável e em que haja segurança jurídica,
comprometendo-se a observar as condições pactuadas para o desenvolvimento e exploração comercial de
oportunidades de negócio específicas e definidas;
 
e) no decorrer dos processos de formação de parcerias estratégicas, deve-se preferir procedimentos
simplificados e adotar apenas as formalidades estritamente necessárias para o melhor resultado técnico e
econômico, saneando defeitos ou falhas que não comprometam a oportunidade de negócio, em obediência à
verdade material e à competitividade;
 
f) deve-se aproveitar a economia de escala;
 
g) os processos de parceria devem ser modelados e desenvolvidos de acordo com os mais elevados padrões
éticos e com as práticas anticorrupção, em observância estrita do programa de integridade da IMA;
 
h) os empregados e representantes da IMA devem buscar a inovação, serem criativos e também prudentes
em relação aos processos de parceria, de modo a obter os resultados mais vantajosos para a IMA e
minimizar os seus riscos;
 
i) Deve-se privilegiar soluções que propiciem o desenvolvimento da expertise e dos recursos tecnológicos da
IMA com vistas à continuidade do empreendimento, em detrimento de alternativas com potencial de gerar
dependência tecnológica em relação a determinados fornecedores.
 
CAPÍTULO II - OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO
 
Artigo 3º - Disposições Gerais
 
I - A formação de parcerias ou outras formas associativas em oportunidades de negócio deve ser precedida
da abertura de processo administrativo específico e observar, em regra, as seguintes etapas:
 
a) Edital de Procedimento de Manifestação de Interesse já publicado;
b) Elaboração e publicação de RFP (Request For Proposal);
c) Avaliação das propostas;
d) Discussão e elaboração de minuta do Memorando de Entendimentos;
e) Formalização do Memorando de Entendimentos e Contrato de Parceria;
 
II - O processo administrativo para formalização de parcerias estratégicas poderá ser instaurado a partir da
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existência de demanda pré analisada pelo Comitê de Prospecção Tecnológica ou indicada pela Gerência de
Relacionamento e pelo Diretor responsável pela área de Tecnologia da Informação, nos termos do
Regimento Interno e Estrutura Organizacional;
 
III - A demanda poderá ser oriunda de iniciativa da IMA ou de provocação de terceiros interessados, devendo
ser registrados todos os atos a ela relacionados, de modo a assegurar a rastreabilidade das decisões e suas
motivações.
 
Artigo 4º - Transparência
 
I - Os processos de formação de parcerias em oportunidades de negócio da IMA são compreendidos entre
aqueles aos quais se dá transparência passiva, sendo obrigatórias as seguintes medidas adicionais:
 
a) Todas as interações entre os empregados da IMA e as empresas envolvidas no processo de parceria
estratégica, devem ser devidamente formalizadas e registradas no processo correspondente, seja por meio
de atas ou no Memorando de Entendimentos;
 
b) nos casos de existência de obrigação de sigilo e confidencialidade, os documentos não estarão sujeitos à
transparência passiva, devendo contudo estar a disposição de órgãos de controle;
 
CAPÍTULO III - DO DIÁLOGO COM OS INTERESSADOS
 
Art. 5º - Modalidades de diálogo
 
Com a finalidade de manter diálogo com interessados para assimilar inovações tecnológicas, manter-se
atualizada em relação às práticas empresariais e para recolher subsídios para o processo decisório sobre o
planejamento das parcerias estratégicas, a IMA pode, a qualquer tempo, realizar, dentre outros, os seguintes
procedimentos:
 
a) Procedimento de manifestação de interesse privado (PMI);
 
b) Request for Proposal (RFP);
 
Artigo 6º - Procedimento de Manifestação de Interesse Privado (PMI)
 
I - Constituirá em edital publicado pela IMA com a finalidade de identificar e qualificar os interessados em
sugerir soluções e participar da estruturação de parcerias estratégicas.
 
II - Os requisitos constantes no edital deverão visar características gerais que possibilitem a formação de um
banco de dados de interessados, sem necessidade de especificação das soluções.
 
Artigo 7º - Request for Proposal (RFP)
 
I - A RFP consiste em documento para solicitar a interessados previamente identificados, bem como a
demais que respondam ao PMI, apresentação de proposta para formalização de parceria estratégica, a partir
de elementos objetivos definidos em anexo próprio, com vistas à subsidiar a decisão pela escolha do
parceiro;
 
II - Os requisitos legais, econômicos e técnicos serão definidos pelas áreas responsáveis, de forma objetiva,
a fim de garantir a impessoalidade na escolha do parceiro;
 
III - A RFP deverá ser publicada no Diário Oficial do Município (DOM), no site da IMA, bem como
encaminhada por via e-mail a todos os interessados identificados no PMI, a fim de garantir ampla
publicidade, contendo prazo para resposta;
 
IV - É válida a definição e prorrogação de prazo, a critério da IMA, visando buscar o maior número de
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interessados em responder a RFP, devendo o edital ser republicado.
 
CAPÍTULO IV - DA ESCOLHA DO PARCEIRO
 
Artigo 8º - Abertura do processo e elaboração da RFP
 
I - Aberto o processo administrativo nos termos do Artigo 3º deste regulamento, caberá ao Núcleo Jurídico de
Parcerias e Inovação, elaborar despacho com solicitação de Parecer Jurídico Prévio, informando e
justificando a demanda.
 
II - O Parecer Jurídico Prévio tem a finalidade de analisar os aspectos legais para formação de parceria
estratégica.
 
III - A competência para elaboração da RFP será de um integrante do Comitê de Prospecção Tecnológica,
com apoio da área técnica da IMA e do Núcleo Jurídico de Parcerias e Inovação.
 
IV - Finalizada a elaboração, os documentos deverão ser publicados na forma do Capítulo III deste
Regulamento;
 
Artigo 9 - Análise da RFP e seleção da melhor proposta
 
I - O integrante designado pelo Comitê de Prospecção Tecnológica deverá solicitar a indicação dos
responsáveis ligados às áreas técnicas, jurídica, compliance, financeira, e relacionamento, que terão a
competência para realizar a avaliação e sua revisão;
 
II - A avaliação deverá ser feita a partir das informações colhidas na forma da RFP, considerando, dentre
outros aspectos: a) a capacidade e viabilidade jurídica, financeira e econômica da proposta; b) a viabilidade
comercial; c) a viabilidade técnica;
 
III - Após a avaliação, deverá ser feita uma revisão por pares, por aqueles indicados na forma do inciso I;
 
IV - Caberá ao integrante designado pelo Comitê de Prospecção Tecnológica, a partir da avaliação e sua
revisão, informar o resultado com a melhor proposta, expondo os motivos em relatório escrito, de modo a
garantir a publicidade e impessoalidade da decisão;
 
V - Em situações de empate entre as empresas, a Gerência de Relacionamento convocará as partes
envolvidas para reuniões comerciais e procederá à seleção da empresa que apresentar a proposta comercial
mais vantajosa para a IMA.
 
Artigo 10 - Elaboração do Modelo de Parceria e Memorando de Entendimentos
 
I - Caberá à Gerência Jurídica e à Gerência de Relacionamento, com a participação da Empresa Parceira
selecionada, elaborar a Minuta do Memorando de Entendimentos;
 
II - Durante o processo de elaboração da Minuta, a IMA e a Empresa Parceira deverão discutir, dentre outros
pontos, a forma de execução e comercialização, a divisão de responsabilidades, os percentuais de
participação, o repasse financeiro, a vigência do memorando e as condições de transferência de
conhecimento;
 
III - A aprovação da versão final do Memorando de Entendimento caberá a Gerência Jurídica, Gerência de
Relacionamento, Diretoria Administrativa e Financeira e Diretoria de Inovação e Desenvolvimento;
 
IV - Após a aprovação da versão final do Memorando de Entendimento, caberá ao Núcleo Jurídico de
Parcerias e Inovação formalizar despacho à Áre a de Apoio Técnico Jurídico contendo, no mínimo, os
seguintes elementos: a) resumo do processo; b) resumo da análise técnica; c) requisitos comerciais; d)
vantagem comercial; e) particularidade mercadológica; f) oportunidade de negócio;
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V - Caberá a Gerência Jurídica emitir Parecer Jurídico Definitivo sobre a formalização da parceria;
 
Artigo 11 - Homologação do processo e Formalização do Contrato
 
I - Caberá a Diretoria designada na Resolução de Alçada de Aprovações o ato formal de homologação do
processo administrativo de formalização de parcerias estratégicas;
 
II - Caberá a Gerência Jurídica a formalização do contrato, nos termos do Regulamento de Licitações e
Contratos da IMA;
 
CAPÍTULO V - DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICO
 
Artigo 12 - É lícito aos interessados reunirem-se em consórcio ou sociedade de propósito específico (SPE)
para apresentar propostas, desde que observados os seguintes requisitos:
 
I - As empresas do consórcio devem ter capacidades complementares para a execução do objeto da parceria
 
II - As empresas devem formalizar a constituição do consórcio ou SPE por meio de um contrato ou contrato
social, conforme o caso, que devem especificar as responsabilidades de cada membro, a participação nas
obrigações, a forma de divisão de lucros e perdas, entre outros detalhes operacionais
 
III - É vedado a participação de uma mesma empresa em mais de um consórcio ou SPE no mesmo processo
de seleção
 
IV - os membros do consórcio ou SPE responderão solidariamente pelo cumprimento das obrigações
decorrentes da parceria.
 
V - O consórcio ou SPE deve atender a todas as exigências estabelecidas no PMI e na RFP, observando os
critérios de habilitação técnico, jurídica, financeira entre outros
 
VI - O consórcio deve eleger uma empresa com poderes de representação junto a IMA, incluindo poderes
para praticar atos de administração
 
VII - Cada membro do consórcio ou SPE precisará apresentar a documentação legal, como certidões
negativas de débitos tributários, trabalhistas e previdenciários, entre outras exigências previstas no PMI ou
RFP
 
Artigo 13 - Em relação à qualificação técnica, o consórcio ou SPE deverá:
 
I - demonstrar que possui experiência e capacidade técnica para executar o objeto da parceria, por meio de
apresentação de atestados de capacidade técnica, estudos de caso ou outros documentos que provem a
experiência de cada empresa participante
 
II - indicar no contrato ou contrato social qual empresa ficará responsável pela execução de cada parte do
objeto da parceria, devendo essa divisão ser clara e alinhada com as qualificações técnicas de cada
empresa.
 
Artigo 14 - Em relação à qualificação financeira, o consórcio ou SPE deverá:
 
I - apresentar documentos que comprovem a capacidade financeira necessária para realizar o objeto da
parceria, nos termos dispostos no PMI e/ou RFP, podendo incluir balanços financeiros, demonstrações
contábeis, entre outros.
 
II - comprovar a solvência do consórcio ou SPE, bem como de todas as empresas participantes nos termos
do PMI e/ou RFP
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Artigo 15 - É vedada a participação por meio de Sociedade em Conta de Participação ou outros tipos
associativos sem personalidade jurídica.
 
CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Artigo 16 - Os contratos oriundos deste Regulamento são regidos por suas cláusulas, que devem ser
fundamentadas nas disposições aplicáveis da Lei n. 13.303/2016, na legislação civil e societária, com a
incidência dos princípios da teoria geral dos contratos e os preceitos de direito privado, dentre os quais o da
obrigatoriedade dos contratos, da relatividade dos contratos, do consensualismo, da função social do
contrato, da boa-fé objetiva, do equilíbrio contratual e do adimplemento substancial, entre outros;
 
Artigo 17 - Fica vedada a contratação, pelas EMPRESAS PARCEIRAS, de colaboradores da IMA envolvidos
na formalização da Parceria Estratégica, por um período de 6 (seis) meses após seu desligamento, sob
pena de multa com o valor equivalente à contraprestação mensal ou ao valor do contrato que seria recebido
colaborador multiplicado por 12 (doze), acrescido dos encargos sociais, se houver, tomando-se por base a
contraprestação do seu último mês de atividade com a IMA.
 
Artigo 18 - A IMA pode emitir normativas para disciplinar e pormenorizar procedimentos deste Regulamento,
bem como expedir orientações interpretativas.
 

Documento assinado eletronicamente por JOSE RIBAMAR DE FRANCA CARVALHO FILHO ,
Gerente(a) de Governança, Auditoria e Compliance , em 15/08/2025, às 15:40, conforme art. 10 do
Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE RUDGE CASTILHO, Gerente Jurídico, em
18/08/2025, às 12:52, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ALVES MARTINS, Diretor(a) Administrativo
e Financeiro, em 19/08/2025, às 10:33, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE CRISTIANE LOPES, Diretor(a) de
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação, em 19/08/2025, às 14:09, conforme art. 10 do Decreto
18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELIAS TAVARES BEZERRA, Diretor(a) Presidente, em
19/08/2025, às 15:16, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.campinas.sp.gov.br/verifica
informando o código verificador 15816329 e o código CRC ECA83433.
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